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ANEX0 11 -MINUTA DE CONTRATO

Processo Licitatório n° 007/2025.

Dispensa de Licftação (DL) n° 002/2024.

Contrato Administrativo n° _/2025

CONTRATO  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA  SERVIÇOS  TÉCNICOS,  QUE
ENTRE  SI  CELEBRAM,  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BREJÃO,  E  A
EMPRESA inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  no

Pelo presente instrumento público de contrato e na melhor foma de direi{o, que entre si firmam, como:

a)             CONTRATANTE,   PREFEITURA  MUNICIPAL  DE   BREJÃO..  PMB,   ESTAD0  DE  PERNAMBUCO,
inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n°  10.131,076/0001-00,  com  sede  na  Praça  Melquiades  Bemardes,  01  -Centro,
Brejão/PE,  neste ato  representado  legalmente pelo Prefeito o Sr.
FiG   n°                                               e   no   CPF   sob   o   n°

e, do ou{ro lado;

b)            Denominada como  coNTRATADA,  a  Empresa
sob    o    no
representada   legalmente

RG

Sede

(qualificação),
residente    e    domiciliada

inscrita  no CNPJ/MF
neste   ato

inscrito   no   CPF/MF   sob   o   no
(qualificação),

residente   e   domiciliado

Têm  justo  e  acordado  o  presente  instrumento,  proveniente  de  Processo  n°  007/2025  e  em  observância  às
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação apíicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Dispensa de Licftação (DL) n° 002J2025, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

i.i.        0  presente  contrato  tem  como  fundamento  o  Edital  da Dispensa de Licitação e seus
anexos,  os  preceítos  do  Djreito  Público,  a  Nos temos da  Lei  Federal  n°  14.133,  de  1° de abril de
2021;  LeÉ Complementares  n° 123,  de  14 de dezembro de 2006;  147,  de 07 de agosto de 2014;  Lei
Federal n°  12.846, de 01  de agosto de 2013; Decre{o Federal n° 8.538. de 06 de outubro de 2015;  Decreto
Municipal n° 04, de 04 de janeiro de 2024, as akerações posteriores das reféridas normas.

0  presente  Contrato  tem  por  obje{o  a  Contratação  de  pessoa  juridica  especializada  para
prestação  de  serviços  de  Assessoria  e  Consultoria  Técnica,  no  âmbito  da  Administração  Pública
Municipal,  compreendendo a  área de  Licitações e  Contratos Administrativos,  destinado  à  orientação,
realização  e o acompanhamento de procedimentos  necessários  para manutenção das  atividades da
Comissão de Contratação, conforme informações descritas no edital e anexos.

3.1.        0    valor   global    adjudicado    para    o   referido   Contrato    é    de    RS

),  sendo,  os  pagamentos  divididos  em  12  parcelas  de  RS
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) mensais, que serão pagos no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação das     *_,  _              _  ___£_____

notas   fiscal ou-   fatura    correspondente,    se    nenhuma irregularidade   for   constatada,    conforme

disponibilidade financeira do Ente Municipio e liberação do recurso pactuado, a seguir:

3.2.        No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinàrias diretas e indiretas decomentes da
execução  do  objeto,  inclusive tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais   e   comerciais   incidentes,  taxa   de   administração,   frete,   seguro   e   outros   necessários   ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4.1.  0 presente Contrato está vinculado em todos os seus termos,

4.1.1.     OTermo de Referência;

4.1.2.     Edital da Licitação;

4.1.3.     A proposta do contratado;

4.1.4.     Eventuais anexos dos documentos supracitados.

independentemente de transcrição:

5.1.        O presente jnstrumen{o terá vigência de l2 (doze) me§es a partir da assinatura do contrato,
para assegurar a continuidade e qualidade dos serviços contratados, podendo a Administração Púb!ica,
prorrogar a vigência do contrato por iguais e sucessivos periodos nos temos do Ari.105, e 107, da Lei
Federal n° 14.133/2021 ;

5.2,        Nesse ponto, quadra sa!ientar que o fundamental é delinear adequadamente os contornos da
aplicação   do   conteúdo   da   norma   de   caráter  excepcional   contida   no   art.   107,   Lei   Federal   n°
14.133/2021,  que é  permitir contratações  não adstritas à vigência dos créditos orçamentários,  desde

que haja vantagem para a Administração Pública.

5.3.        Nesse sentido, buscar a interpretação adequada da noma, para que ela cumpra efetivamente
a sua finalidade, signffica inseri-la entre dois extremos possiveis: o da interpretação restn'ta (literal) e o
da in{erpretação ampla (excessivamente liberal).

5.4.        Assim,  o  determinante  para  o  estabelecimento  de  um  prazo  contratual  dfferenciado  será
sempre a existência de vantagem para a Administração, o que deverá estar adequadamente explicitado
na motjvação do ato administratjvo.

5.5.         Em outras  palavras, a noma confere à Administração a possibílidade de estabelecer prazos
diferenciados  (no  máximo 60  meses)  na contratação de serviços de foma continuada,  notadamente
para que sejam alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração;

5.6.        A prorrogação de que trata este i{em é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as  condições e os  preços  pemanecem  vantajosa  para a Administração,  permitida a negociação
com o contratado.

6.1.       A despesa decorrente na execução do presente contrato será cus{eada com os recursos
consignados    na    Lei    Orçamentária    Municipal    do    Exercicio    Fjnanceiro,    confome    rubrica
orçamentária abaixo especificada:
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6.2.        A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será  indicadà após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento.

Unidade Orçamentária 02 Secretãria Municipal de Administração

Projeto/ Atividade 04.122.0403.2015.0000
Man. Das Atividades da Sec.  Municipal de

Administração

Classificação Econômíca 3.3.90,39 Outros Sewiços de Terceiros - Pessoa Juridica

7.1.         O regime de execução deste contrato será de foma indireta, a con[ratada deverá exercer atMdades
relacionadas com a emega dos bens obÉto do presente contrato, que seíão emegues ao Municípk) de Brejão,
em conformidade com as Leis, as Re§oluções e Diretrizes estabelecidas.

7,2.     0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições  de  conclusão,   entrega,   observação  e   recebimento  do  objeto  cons{am   no   Temo  de
Referência, edital anexo a este Contrato.

7.3,         Com a finalidade estabelecer os direftos e obrigações das paües, tudo de acordo com a Lei Federal n°
14.133, de 01 de abril de 2021, e demais normas aplicadas à espécie:

8.1.        Não será admitida  a  subcontratação do objeto contratual.  O presente obje{o  não  poderá  ser
objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parie, salvo, atendendo os requisitos
do  art.  122,  parágrafos,  da  Lei  n°  14.133/2021,  havendo justificativa  aceita  e  vantajosidade  para  o
municipio, mediante autorização competente.

9.1.1.     O valorto[al da contratação é de RS, ();

9.1.2.     No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decomentes da
execução  do  objeto,  inclusive tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais   e   comerciais   incidentes,   taxa   de   administração,   ftete,   seguro   e   ouÚos   necessários   ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

9.2'

9.2.1.    0 pagamento será efetuado através de Ordem  Bancária -08 ou de Ordem de Pagamento -
OP,  para  crédito  em  Banco,  Agência  Bancária  e  a  Conta  Corrente  na  qual  deve  ser  depositado,
indicado pelo Contratado.

9.2.2.     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária ou
Ordem de Pagamento para pagamento.

9.3.

9.3.1.    0 pagamento dos serviços, será efetuado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir
da apresentação da nota fiscal Protocolo na Secretaria de Finanças da CONTRATANTE, desde que a
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mesma  esteja  devidamente  atestada  pela  área  so!icitante  ou  pessoa  desigriadã,  após  análise  e
conferência das especificações dos equipamentos.

9.3.2.     Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  quando  o  Órgão  contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

9.3.3.     Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA  não  tenha
concorido de alguma foma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida

pela  CONTRATANTE,  entre  a  data  acima  referida  e  a  correspondente  ao  efetivo  adimplemento  da
parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

1 = Índice de a{ualjzação financeira = 0,0001644, assim api]rado: TX = Percentual da taxa anual = 6%

i=c[2±£±Êg]        I=taí±Ê9)        1=0,0001644

365                      365

9.4.

9.4.1.    0  pagamento  dos  serviços,   poderá  ser  efetuada  em  parcelas  mensais  em  até  30  dias,
contados   a  pariir  da  apresentação  da   nota  fiscal   no  Protocolo   na   Secretaria   de   Finanças  da
CONTRATANTE, desde que a mesma esteja devidamente atestada pela área técnica, após análise e
conferência das especificações dos equipamentos.

9.4.2.    A  emissão  da   Nota  FiscavFatura  será  precedida  do  recebimento  definitivo  do  objeto  da
contratação, confome disposto neste instrumento e/ou no Temo de Referência.

9.4.3.     Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança - Nota  Fiscal ou  Fatura ou equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a.            o prazo de validade;

b.            a data da emissão;

c.           os dados do contrato e do órgão contratante;

d.           o período respectivo de execução do contrato;

e.            o valor a pagar; e

f.            eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

g.           o prazo de validade as ceridões de regularidade da contratada.

9.4.4.     Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até qiie o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nessa  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
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9.4,5.    A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta   aos   sitios   eletrônicos   oficiais   ou   à   documentação   mencionada   no   ari.   68,   da   Lei   n°
14.133/2021.

9,4.6.     Previamente  à  emissão de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a Administração deverá
realizar consulta para:

a)           verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b)           identificar  possível  razão  que  impeça  a  pariicipação  em  licitação,  no  âmbito  do  Órgão  ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.4.7.     Constatando-se,    a   situação   de   irregularidade   do   contratado,    será   providenciada   sua
notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  do  TR,  regu[arize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,
apresente  sua  defesa.  0  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a  critério  do
contratante.

9.4,8.     Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante
deverá   comunicar   aos   Órgãos   responsáveis   pela   fiscalização   da   regularidade   fiscal   quanto   à
inadimplência do contratado,  bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,  para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

9.4.9.     Persistindo a  irregularidade,  o contratante deverá adotar as  medidas  necessárias  à rescisão
contratual  nos autos do  processo administrativo comespondente,  assegurada ao contratado a ampla
defesa,

9.4.10.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nomalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos Órgãos.

9.4.11.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.12.  Independentemente do percentua] de tn.bu{o jnserido na planilha,  no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.13.  A  Contratada,  durante  toda  a  execiição  do  contrato,  deverá  manter todas  as  condições  de
habili{ação e qualificação exigidas na licitação.

10.1.      Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, conforme datado, devidamente acostado aos autos.

10.2.      ApÓs  o  interregno  de  iim  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  Contratado,  os  preços
iniciais  serão  reajustados,   mediante  a  aplicação,   pelo  Contiatante,  dos  Índices   lGP-M  ou   lpcA,
mediante  casos,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluidas  após  a  ocorrência  da
anualidade, conforme art. 25, § 7°, da Lei n° 14.133/2021.

10.3,      No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao   Con{ratado   a   imporiância   calculada   pela   última   variação   conhecida,   Iiquidando   a   diferença
correspondente tão logo seja{m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

10.4.      Nas  aferições  finais,  o(s)  indice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).
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10.5.      Caso   o(s)   indice(s)   estabelecjdo{s)   para   reajustamento   venha(m)   a   s§r  extinto(s)   ou   de

qualquer  foma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

10.6.      Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  indice  substituto,  as  paries  elegerão  novo  indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de temo aditivo,

10,7,      O reajuste será realizado por apostilamento,

11.1.

11.1.1.    Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pe!o  Contratado,  de  acordo  com  o
contrato e seus anexos;

11.1.2.   Receber o objeto no prazo e condições estabe}ecidas no Temo de Referência;

11.1.3.    Notificar o  Contratado,  por escrito,  sobre vicios,  defeitos ou  incorreções verificadas no objeto
fornecido ou serviço prestado,  para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,  no total ou em
parte, às suas expensas;

11.1.4.   Acompanhar  e  fiscalizar  a   exec,ução  clo   contrato  e  o  cumprimento  das   obrigações   pelo
Contratado;

11.1.5.   Efetuar o  pagamento  ao  Contratado  do  valor comespondente  ao  fomecimento  do  objeto,  no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

11.1.6.   Aplicar  ao  Contratado  as  sanções  mowadas  pela  inexecução  total  ou  parcial  do  Contrato,
confome previstas na lei e neste Contrato;

11.1.7.   Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas   as  solícitações  e  reclamações   relacionadas   à
execução   do   presente   Contrato,   ressalvados   os   requerimentos   manifestamente   imperiinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

11.1.8.   Concluida a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para decidir,
admitida a promogação motivada por igual periodo;

11.1.9.   Notificar  os  emitentes  das  garantias,   quando  for  o  caso,   quanto  ao  início  de  processo
administrawo para apuração de descumprimento de c!áusulas contratuais;

11.1.10. Proporcionar   todas   as   facilidades    para   que   a   contratada    possa   desempenhar   seus
trabalhos dentro das normas deste Temo de Referência;

11.1.11. Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo,  à execução do fomecimento ou dos serviços, de
forma   parcial   e/ou  total,   sempre  que   houver  descumprimento  das  nomas   preestabelecidas   no
instrumento contratual.

11.1,12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por  qua!quer  dano  causado  a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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12.1.1.   0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contratô e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decomentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.1.2.   Atender às  deteminações  regulares emitidas  pelo fisca!  ou gestor do contrato ou  autoridade
superior (art.137,11) e prestar todo esclarecimento ou infomação por eles solicitados;

i2.i.3.   Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da   entrega,   os   motivos   que   impossibilitem   o   cumprimento   do   prazo   previsto,   com   a   devida
comprovação;

12.1.4.   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no to{al ou em parie, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.1.5.   Responsabilizar-se  pelos vicios e danos decorrentes da  execução do objeto,  bem como  por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,  não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou  o acompanhamento da execução contratual  pelo Contratante,  que ficará autorizado  a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;

12.1.6.   0  contratado  deverá  entregar ao setor responsável  pela fiscalização do contrato,  quando  da
entrega da nota fiscal, os seguintes documentos:

a)           Cer[idão conjunta relativa aos tributos féderajs e à DÍvida Ativa da unjão;

b)           Ceriidão de Regularidade do FGTS -CRF;

c)           Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT; e,

13.1.      Todos os sewiços deverão ser de acordo com o especificado no Temo de Referência.

13.2.      A garantia deverá ser confome o cDC (Lei 8.078/90).

13.3.       0  fomecedor  deverá  refazer  qua!quer  serviço  defeituoso,  sem  Ônus  adicionais  ao  Órgão
Demandante no prazo de 24hs, sob pena de multa, por hora de atraso, no valor de 5% sobre o preço
do serviço a ser refeito.

13.4.       Caso  seja  efetuada  a  substituição  de  algum  produto/serviço  devido  a  falhas  /  problemas,  o

prazo  de  garantia  passa  a  ser contado  novamente  a  pariir do  momento  do aceite definitivo do  novo
Objeto.

14.1.       Os  materiais considerados permanentes DEVERÃo ter garantia de fábrica de,  no minimo,  de
12 (doze) meses.

14.2.      A garantia fomecida pela empresa vencedora do certame deverá ser, a contar do recebimento
definitivo do objeto, da seguinte forma:

14.2.1.   Garantia  de  substituição  de  material  que  apresentem  defeitos,  por  outros  com  as  mesmas
especificações técnicas de segurança, sem Ônus para a Prefeitura Municipal de Brejão/PE.
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14.3.       Será exigida a prestação da garantia de manutenção de ãmbito nacional aQs objetos.

15,i.       As paries deverão cumprir a Lei n° i3.709, cie i4de aciosto de20i8 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do ceriame ou do contrato admini§trativo que eventualmente
venha   a   ser  fimado,   a   pariir  da   apresentação   da   proposta   no   procedimento  de   contratação,
independentemente de declaração ou de ace~ftação expressa;

15.2.      Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilridos  para  as  finalidades  que  jusfficaram  seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o ¢a LGPD;

15.3.       É vedado o compariilhamento com terceiros dos dados obtidos foia das hipóteses permmdas
em Lei.

16.1.       Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° i4.i33. de 202i, o contratado que:

a)            der causa à inexecução parcial do contrato;

b)           der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração oii ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)           der causa à inexecução total do contrato;

d)           de*ar de entregar a documentação exigida para o ceriame;

e)           não  manwer  a   proposta,   sawo  em  decomência  de  fàto  superveniente  devidamente
justfficado;

f)            não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua pnoposta;

g)           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mowo
justfficado;

h)           apresentar   declaração   ou   documentação   falsa   exigida   para   o   ceriame   ou   prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrõníca ou execução do contrato;

D            ftaudar a contratação ou praticar ato frauduk!nto na execução do contrato;

j)             comporiar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de quaMuer natureza;

k)            praticar atos i!icftos com vistas a frustrar os objewos do certame;

i)             praticar ato lesivo previsto no ari. 5° da Lei n° 12.846, de l° de agosto de 2013.

16.2.      Serão  aplicadas   ao  contratado  que   incorrer  nas   infrações   acima   descritas   as  seguintes
sanções:

16.2.1,   Adveriência,  quando  o  contratado  der causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  sempre  que
não se justificar a jmposjção de penalidade mais grave, arL 156, § 2°, Oa Lej n° 14,133. de 2021 ;

1.            lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b",
"c",  "d",  "e",  T e  "g" do  subftem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não se justíficar a  imposüo  de

penaiidade mais grave, ari. i56, § 40, dá Lei no i4.i33, de 202i ;
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11.           Declaração   de   inidoneidade   para   licitar   e   contratar,   quando   p.raticadas   as   condutas  ,
descritas nas alíneas m", r "j", ft"-e 1" do subitem acima deste Contrato, bem como nas al{neas b",
#c.,  adn,  üen,  qF  e  ag",  que  jusffiquem  a  imposição  de  penalidade  ma.Ls  grave,  aLri ....15ô,  §  5°,  da  Le!.n:

14.133.  de 2021.

16.2.2.    Multa:

162.2.1.              Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso.mjustificado sobre o vabr da parcela
inadimplida, até o limfte de 30 (trinta) dias;

16,2.2.1.1.           O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do ari.137
da Lei n°.14.133, de 2021.

16.2.3.   Compensatória  de   20%   (vinte   por  cento)   sobre  o  vak)r  total  do  contrato,   no  caso  de
inexecução total do objeto;

16.3.      A aplicação das sanções pievktas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante, ah.156, § 9°.

16.4,      Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão ser aplicadas  cumulawamente  com  a
multa, art.156, § 7o.

16.4.1.   Antes da aplicação da mufta será facukada a defésa do interessado no prazo de  15 (quinze)
días úteis, contado da data de sua intimação, art. 157, cqp£jf.

16.4.2.   Se  a  mufta  aplicada  e  as  índenizações  cab'weis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente devido pelo  Contratante ao  Contratado,  além  da perda desse valor,  a díférença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, ari.156, § 8°.

16.4,3.   Previamente   ao   encamjnhamento   à   cobrança   judicial,   a   m"a   poderá   ser   recolhida
adminÉtrativamente  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  düs,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

16.5.      A aplicação das sanções real.Lzar-se-á em processo administrativo que assegure o con{rad%rio
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no captft e parágrafos do ari.
158  da  Lei  n°  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de ink]oneidade para licitar ou contratar.

16.6.       Na aplicação das sanções serão considerados, ar[.156, § 1°:

a)           A natureza e a gravk]ade da infração cometida;

b)           As peculiaridades do caso concreto;

c)           As circunstâncias agravantes oü atenuantes;

d)           Os danos que dela provierem para o contratante;

e)           A   implantação  ou   o   aperfeiiçoamento  de   programa  de   integridade,   confome   nomas   e
orientações dos Órgãos de controle.

16.7.       Os atos previstos como infrações admjnjsíraüvas rffi Lei nõ 14,133,  de 2021,  ou em outras leis
de licftações e contratos da Administração Púb[ica que também sejam tipfficados como atos lesivos na
Lei  n° 12.846,  de 2013:  serão apurados e juüados conjuntamente,  nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competentes definidos na referida Lei, art. 159.

16.8.      A personalidade juridica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direb para facilitar, encobrir ou dissjmuk3r a prática dos atos «Ícitos píevistos neste Contrato
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pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de co!igação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, obsewados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise juridica prévia, ari,160.

16.9.       0 Contratante deverá,  no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis,  contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

pub!icidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ãmbito do Poder Executivo Federal, art.161.

i6,io.    As sanções de impedimento dé licitar e contratar e declaração de inidoneidade para iicitar ou
contra{ar são passiveis de reabilitação na forma do ari.163, da Lei n° 14.133/21,

17.1.      0  contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as  partes,  ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tan{o.

17.2.      Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

172.1.  Quando a não concliisão do contrato reférida no ftem anterior decorrer de culpa do contratado:

a)           ficará ek5 cons"Ído em mora, sendoJhe aplicáveis as nespectivas sanções administnativas; e

b)           poderá  a Administração optar pela  extinção do  contrato  e,  nesse  caso,  adotará  as  medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

17.3.      0  contrato  pode ser extinto antes de  cumpridas  as obrigações nele estipuladas,  ou  antes  do
prazo nele fixado,  por algum dos motiivos previstos no an.137, da Lei n° 14.133E1,  mowada nos autos do
processo, assegurados o contradftório e a ampla defesa.

17.4.      Poderá ser extintos: unilateralmente pela Admínistração; consensualmente, por acordo entre as

partes; ou por decisão arbitral/iudicial.

17.5.      Nos  casos  em  que  reste  impossibi!itada  a  prestação  do  serviço,  por caso  foriufto  ou  força
maior,  entre  outros,  a  Contratante  poderá  considerar  o  contrato  resciindido  imediatamentet  ficando
dispensada de qualquer prévia notmcação oii multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorido

para a situação.

17.6.      A extinção do conüato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômjco-
financeiro,  hipótese em que será concedída indenízação por meb de termo Índenütório, ari.13i. caouf,
da Lei n° 14.133, de 2021.

18.1.      Os casos omissos serão decididos peb contratante, segundo as disposições contidas na ±Êi+±
i4.i33.  de  2o2i,  e  demais  nomas  féderais  apliçáveís  e,  Subsidiariamente,  segundo  as  disposiçõess
contidas  na  Lei  n°  8.078.  de  1990 - Códiqgj±ÊLD_efesa  do  Consumido_r  -  e  normas  e  principios  gerais  dos
contra{os,
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18.2.      As omissões, dúvidas e casos não previstos 'no presente Termo de Referência, serão dirimidos
aplicando-se  as  regras  da  Lej  Federa!  n914.133/2021,  bem  como  demais  ordenamentos  juridicos
correlatos, levando-se sempre em °consideração os principios que regem a Administração Pública.

19.1.      Eventuak alterações contratuab reger-se-ão pela disciplina dos aris.124 e seguintes e l25, da
Lei n° 14.133, de 2021.

19.1.1.   Nas  afterações  unilaterais  a  qu`e  se  refere  o  inciso  1,  do  capu{ do  art.124  da  Lei  Federal  n°
14.133, de 2021, o contratado sérá óbrigádo a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do va[or inicial atualrido do contrato,

19.2.      É   admissível   a   continuidade   do-   contrato   administrativo   quando   houver  fusão,   cisão   ou
incorporação da contratada com outna péssoa juriidica, desde que:

19.2.1.  Sejam  observados  peb  nova  pessoa juríidica  todos  os  requkitos  de  habilkação  exigidos  na
licffição original ;

19.2.2.  Sejam mantklas as demais ckàusulas e condições do contrato; e

19.2.3.  Não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  anuência  expressa  da  Autoridade
Superior do Municipio de Brçjão/PE à continuidade do contrato.

19.3.      Concluída   a   instrução  do  requerimento  de   reequilibrio  econômico-financeiro,   o   Município
anaíisará no prazo para decidir,J admitida a prorrogação motivada por igual periodo.

19.4.      Registros  que   não  caracterizam  alteraçãü  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebração de terrno adffivo, na foma do ari. i36. da Lei no i4.i33. de 2o2i .

20.1.      Será  designado  pela  Administração  Ü  Fiscal/Gestor  do  contrato  que  será  responsável  pelo
acompanhamento  e  fiscalização  da  sua  execução,  anotando  em   registro  prôprio  as  ocorrências
relacionadas com a execução do Objeto, deteminando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados.

20.2.      As  decisões  e  providências  que  u!trapassarem  a  competência  do  Fiscal/Gestor  do  contrato
deverão   sér   encaminhadas   aos   seus   Supen.ores   em   tempo   hábil   para   adoção   das   medidas
convenientes.

20.3.      0 acompanhamento da execução ficará a cargo da unidade requisitante dos serviços,  através
do   Gestor/Fiscal   do   contrato   oÜ   sewidor  por  e!e   designado,   nos  termos   do  Ari.   25   da   Lei   n°
14.133/2021.

21.1.      Responsabilização  pela  vigi!ância  e  garan{ia  da  regularidade  e adequação da  prestação  dos
serviços;

21.1.1.  Ter  pleno  conhec.imento  düs  tamiDs  cÀ-jntrat!jais  qu@  irá  fiscalizar  principalmente  de  suas
cláusuías, assim com-o das condiçõ£s **iF!S±3!ites nã prLiposta ap.Íésentada, com vistas a identificar as
obrigações i n concreto tantQ c}a -admjnis`!râçã`o €.t!.ntr:atante qu£jn{Ü da cor,tratada;

21.1.2.   Conhecer e  reijnirL§e  cÍJnt!`ü €S.€;gà!is.:Sii.i. ;i?;` LS.t.,!,i.£:i`qE#`da,  com  a finaliciade  de  definir e  estabelecer

t Praça Me!quiade*3 Bçmâr€!ij,  i  .. i:;aÉ?trSj `Sa.3.2,€iflfio¢ i  Brejã®-PE.
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as   estratégias.   da , execuçãQ .,.,.d®   9b.j`ehÉo,,.`Pem   como4 trgri[  ,metas   de   controle,   fiscalização   e
acompanhamentodo`eontrat®;.     .     :`:,.`„.,`        ..        .

21.1.3.  Disponibílizar.toda  a  infQm3açür neses§ária,  assim` dohio.definido  no  contrato  e  dentro  dos
\                                                                                                  --      -       >

::hls.t4ant:gg,:sdéiáucsguná,â:âd!^aem%sfieàhcã#ér!mdàn5oro:gst:o:asseüêsangxnod:,::asni,:::::i:âi:grâsms:sm:i:,s,
.ç,-.,

21.1.5.  Comunicar   à   Administração  `a   necessidade   de   à'ri[`ãções   do   quantitativo   do   objeto   ou
++1

modificação  da  forma  de  sua  execu¢ão,`'em  raz.ão  do  fato  superveniente  ou  de outro  qualquer,  que

possa comprometer a aderência cQntrat.uai -e, seu efetivo resultado;

21.1.6.  Recusar serviço diverso daqüe[e que se.encontra espécificado no respectivo contrato ou ordem
de  serviços,  assim  como  obs?rv:ar, .+pãra  ó Lcorre{o  recebimento,  a  hipótese  de  outro  oferecido  em

proposta e com qua]idade superior ãó' éspe-cificado ? açéito p.ela Administração;
J,-`

21.1.7.  Comunicar por escrfto qualquer fa-lta cometida peía empresa;

21.1.8.  Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;

21.1.9.  Comunicar  fomalmente  ao  Gestor  do  contrato  as  iffegularidades  cometidas  passíveis  de

penalidade, após os contatos prévio§ com a contratada.

21.2.1.  Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;

21.2.2.  Solicitar  abertura  de   processo`  administra{ivo  visando  à  aplicação  de  penalidade  cabível,

garantindo a defesa prévia à Contratada;

21.2.3.   Emi{ir avaliação da qualidade do serviço;

21.2.4.  Acompanhar e observar o cumprimento das c]áusu!as contratuais;

21.2.5.  Ana!isar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do Contrato;

21.2.6.   Propor aplicação  de  sançõesú administrativas  pelo  descumprimento  das cláusulas  contratuais
apontadas pelos fiscais;

21.2.7.  Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela  Contratada,  mediante a observância das
exigências contratuais e !egais;

21.2.8.  Manter controle atualizac!o dos pagamentos efet.uados, observando que o valor do contrato não
seja ultrapassado;

21.2.9.  Orientar o fiscal do contfa{Ü paia a ai!equada obser\Jància das cláusulas contratuais

22.1.      Incumbirá  ao  contratante  pubiicar  o  presentê ,instrumento,  por  extrato,  no  Portal  Oflcial  da
Prefeitura, no Diário Ofici.ai dos Murtic.ÍpÍo:s  L POM~Amupe, e demais sítio oficial de lntemet, nos termos
e condições da Leí n° 14.133, de-2021  -Lei de Licitações e Contratos,

23.i.        E  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Garanhuns/PE,  para  dirimjr  os  litígios  que  decorrerem  da
execução deste Temo de Contato, çiu§. não possa ser dirimidas administrativamente, que prevalecerá
sobre  qualquer  outro,   por  mâis  priv!!Qgi£iíjo  .q'L!e® Sej?  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  oriundas  do

ff±H5ãffiEffiFããEEEãHãHEEEEEE±mã!E5ãEãE5EãHEãããffiãããHBESEEüEffiüãg©
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presente Teriió, L eúéptL+aij§.':ÉojÉiipíüé#'*`.`` pàssa"ri.. a tentátiv`à .de.. óónciliàção,  conforme ari. 92. § i o. da Lej
noi4.133/2021..

23.2.      E,  por estarem á-e acordo,com o ajustado e contraiado, as paries fimam o presente contrato,
em02(duas)viasdei`gualteoreforma.,mnjun{amente.com,astestemunhas.

---..     1             ' ,....,.         ``,.'.      ,:                                `.         :;-u

Brejão-PE,

TESTEMUNHAS:

de •   de2025,

PREFE]TURA MÜNICIPAL DE BREJÃ0

RG ho , -

CNPJ/MF.10,131.076/0001ioo

préfeitó
- épF no  .

EMPR.ESA
CNPJ/MF

CPF/MF

CONTRAIANTE

RG/CI
CONTRATADA

CNPJ/MF:10.131.076/Ü001-0Sçc:::i:,,¥::q,U^iad€:SA::Íün.aAr¥®.5_1-Ce}1Êroí55.325-0Ó0!Brejão-PE.
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